
ESTADO DO MARAiVHÃO

Prefeitura Municipal de São João dos Patos

lEI N. 02 de 10 de al)ril de 1973.

Dispõe sobre a organização Administrati
va da Profeitiira lántiolpal de São -João dos Patos ,
Q dá outras providencias»

0 PHEPfílTO OTTGIPAL DE SÃO JOSO DOS PATOS,

Paço saber q.ue a Câmara Municipal de São João dos Patos apr£
vou e eu sanciono a seguinte LeiJ

Art. IS ~ CAPÍTULO I

DA AÇXO APrgiJTSTPATIVA

Art. Ifi — A Prefeitura adot-ará o planejamento como instrumen

to de ação para o desenvolvimento físico-territorial, econônico, /
social e cultural da comunidade| bom como para a a)licaçao dos re —
cursos h,u'!iaiios) materiais o flla.ioeiros do gov^ruo muiicipal.

Art. 22 - As atividades da administração municipal e especial

mente a esecução do planos e programas de governo^ serão objetos /
.  • de permanente coordenação.

Art. 32 - Os serviços municipais deverão ser permanentemente
atualizados, visando a mudornisação e racionalização dos mátodos /
de trabalho, com o objetivo de proporcionar melhor atendimento ao
piíblico, através de rápidas decisões, sempre q.ue possível com exe
cução imediata.

CAPÍTULO II

DA OHUAJIZAgÃO ADMIITI3TPATIVA

Art, 42 - A organização administrativa da Prefeitura de São /
João dos Patos, é a seguinte:

1 - QAlíIlíETE DO PHEPIilTO;

II - ASSESSOHIA JUalDICA;

III - SLCftETAlIA GERAL,-

r; - sEiívigo de daieitda;

V - SEE7IÇ0 DE YIAÇZO E OBRjtS PUBLICAS;

VI - SERVIÇOS TIR3M0S;

VII - SECRETARIA ÈIJiíIGIP/iL DE EDUCAQlO E CULTURA;

VIII - SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA;

IX - SERVIÇO DE SAODE E ASSISTÊNCIA SOCI.ÍL;
X - SEH\aÇO AUTÔNOMO DE AGUA S ESGÔTO;

CAprTU:.0 III

DA competência

Art. 52-0 Gabinete do Prefeito é o órgão incumbido do assis
tir o Prefeito nas funções Políticas, Administratxva-s, cabendo-lhe
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GspGcií^J-jnontG, o assGSísoraniGnto para os contairos coa os loriiais poító

res e autoridades, e air.da para c atendimento dos -ilianícípes,
Art, 6S - A Assesaoria Jurídica 6 o drgão (puG tem por objetive

a azeoução, coordenação e controle das atividades jurídicas da Pre
feitura, competincio-lbe pronunciar-se sobre todo. i^itdria legal q.uo
lhe fôr submetidía pelo Prefeito e demais drgaos da Administração 1^
nicipal, bem como efetuar a cobrança judicial la Divina Ativa do ytx
nicípio.

Art. 72 - A Socretaria Geral é o órgão do assessoramonto do Pr^

feito nos assuntos administrativos, competindo-lhe executar os servi

ços de divulgação o sistematização, redação final, registro o publi
cação dos atos do Prefeito; Executar ou fazer executar os serviços

de expediente e eomunioaçoes, arc]_uivos e demais tarofa.s administra

tivas correlatas e ainda as relativas a pessoal, material, zelado -

ria e transporte»

Art. 82-0 Serviço de Pazonda é o órgão encarregado dos assun

tos financeiros e da execução das atividades de lançamento, fiscal^

zação e arrecadação tributária, da despesa o contabilidade, da te -

süuraria, da tomada de contas e patiim-o/iio, bem como da elaboraçao,
supervisão o controle da execução da proposta orçamentária do mxini-
cípio.

Arto 92-0 Serviço de Fazenda é composto dos seguintes áeto -

ros:

I - Tiúbutação;

II - lesour.-aria;

III - Contadoria;

Art» 102 - o Serviço do ViaçSo e Obras Públicas á o órgão res
ponsável pelas atividades jàeferentes às constj:uç5es e uünseivação /
de obrr?.s públicas executadas pela Prefeitura, inclusive estradas;
polo licenciamento e fiscalização de obras particulares; pela aber
tura o pavimentação de luas e estradas municipais integrantes do //
sistema rodoviário do município»

Art» 112 - o Serviço Urbano é o órgão encarregado de executar

as atividades relativ^•s ao serviço de linpeza p iluminação pública,
atividades do transito, arboriaação da cidade e ainda pela fiscali
zação dos serviços públicos concedidos, peimitidos ou autorizados;
ac!minis'l:ração de mtadüuros, marcados e feiras, csmitdrios e consar
vaçâo dos logradouros públicos»

Art. 122 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura á o ór

gão incumbido das atividades concernentes à Educação, à instalação
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e manutenção de estabelecimentoa de ensino, à manutenção do promoçÕíB
cívicas e recreativas, biblioteca, distribiíàção c controla da meren
da escolar,

Art, 132-0 Serviço do Energia Elétrica d o órgão que se incum
be de operar, manter, conservar e explorar os servrços de eiiCrgia e~
létrica mantidos pelo 7rj.nicípio,

Ar-t, 14a - O Serviço do Saúde e Assistência Social d o órgão on
carregado de promover es serviços de assistência mddico-sooial â po
pulação do município; de promover o atendimento de necessitados que
se diriô-am ã Pi^foittira cm busca de aioiílio; do encominbai' a postos
de saúde, hospitais e outros serviços assistenciais as pessoas que /
necessitem dessa providência; de promover o levaut-t-mcnto dc recursos
da com^onidade que possam ser utilisadoc no socorro e assistência a /
necessitados; de fiscalizar a aplicação das subvenções consignadas /
no orçamento para entidades de assistência social; do promover inspe.
ções de saúde dos seividores mu-;icipais; e do realizar os ser^/iços
de fiscalização sanitária, de acordo com a legislação respectiva,

Art, 152 - O Serviço Autônomo de água e Esgoto é o órgão encar
regado de operar, rnsater, conservar o explorar os serviços púolioos
de abastacèmento de água potável e esgotos sanitários em todo o mu
nicípio,

Art, 162 - o Serviço Aut ônomo de água e Esgoto rogcr-so-á por
Lei prúria,

C/CPÍOULO IV

DOS CARGOS B EimCDES

A  Art, 172 - Picam criados os cargos de provimento em comissão /
constantes no anexo I desta Lei»

Art. 162 — As funções gratificadas serão instituídas por porta

rias para atender a encargos do Chefia previstos no Regimento Inter
no, para as quais não se tenha criado cargo e pai'a a direção de tini-
dades de ensino primário,

§ le - A criação de função gratificada dependerá da existência
de dotação orçamentária para atender às despesas.

ç 22 — As funçoos gratificadas nao constituem situaoao pormanen

te e sim vantagens transitórias polo efetivo exercício de Chefia,
Parágrafo único - Somente serão designados para o exercício de

funçies gratificada, servidores municipais, ou funcionários federais
e estaduais postos à disposição da Prefeitui*a.

c;a?iTULO V

DAS DISPOSIÇÕES 'JEl-LUS
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Art. 192 - A Presente Lei será regulamentada pelo Prefeito no

prazo de dez (10) dias, q.ue aprovará por Lecrc-to, o Iteginento In -
terno da Prefeitura, o <iual det.-orirain-Ará detalhadamente a oompoten
cia dos drgãos mencionados no Artigo q.ifârt® (4®®)» com os respecti
vos drgSos de escalao inferior»

Art» 2©s - Picam criados todos os órgãos competentes e comple

montares da organização básica da Prefeitura mencionados nesta Lei,

03 (juais serão instalados de acordo com as necessidades o conveni
ências da Administração»

Art» 21®— As despesas decorrentes da oxecução desta lei ocor

rerão por conta das dotações próprias, consignadas nox orçamento vi
gente»

Art» 222 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãe,

revogadas as disposições em contrário»

(Jabinste do Prefeito llunicipal de São João dos Patos, em

10 de abril de 1973»

Prufeico ííliuiicipal

r

%'-d.


